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LEI Nº 2.741/2020
	 SÚMULA: Concede revisão 
geral na remuneração dos servidores 
efetivos e temporários, ativos e inativos, 
pensionistas, agentes políticos, cargos em 
comissão e funções gratificadas, da admi-
nistração direta e indireta do município de 
Alvorada do Sul, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PA-
RANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MU-
NICIPAL, COM FUNDAMENTO NO ART. 
37, X DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
NO ART. 52, XIV DA LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL, E 
NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 
101/2000, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º. Fica autorizada a 
concessão da revisão geral da remunera-
ção dos servidores efetivos e temporários, 
ativos e inativos, pensionistas, agentes 
políticos, cargos em comissão e funções 
gratificadas, da administração direta e in-
direta, no percentual de 4,48% (quatro vír-
gula quarenta e oito por cento) com base 
no índice INPC/IBGE (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor) acumulado no ano 
de 2019, nos termos do art. 65 da Lei nº 
1821/2012.
	 Art. 2º. A revisão geral, es-
tabelecido no art. 1.º, incidirá sobre as 
tabelas vigentes no mês de dezembro de 
2019, incorporando-se aos salários, venci-
mentos, incentivos e qualquer vantagem 
dos servidores Municipais.
	 Art. 3º. A partir de 01 de ja-
neiro de 2020, nenhum servidor efetivo ou 
temporário, ativo ou inativo, perceberão 
vencimentos inferior a R$1.141,11 (um mil, 
cento e quarenta e um reais e onze centa-
vos), salvo exceções previstas em lei.
	 Art. 4º. As despesas decor-
rentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta das dotações especificas.
	 Art. 5º. Os servidores lotados 
no Grupo Magistério não serão contem-
plados com a reposição objeto desta lei, 
visto terem seus vencimentos vinculados 
ao Piso Nacional do Magistério.
	 Art. 6º. A reposição prevista 
na presente lei deverá ser aplicada aos 
cargos em comissão e agentes políticos 
previstos nas Leis 1534/2008, 1506/2008, 
1624/2009, 1625/2009, 1720/2010, 
2250/2016 e 1821/2012.
	 Art. 7º. Esta lei entra em vi-
gor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a partir de 01 de janeiro de 
2020.
	 Edifício do Paço Municipal 
“Sebastião Gonçalves de Mello”, aos 20 
dias do mês de fevereiro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

ANEXO III - PROJETO DE LEI N°10/2020
ANEXO V

PROJETO DE LEI N°10/2020 - TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS - FG    
	 Denominação do cargo 	 Símbolo 	 Valor 
	 Diretor de departamento 	 FG1	 R$ 1.315,60
	 Diretor Geral   	 FG2	 R$ 1.567,20


